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O manejo de florestas naturais é uma das principais 
atividades economicas da região Amazônica. Nos 
últimos anos foram desenvolvidas discussões sobre 
sua importância para a sustentabilidade das florestas 
naturais. Os argumentos giram em torno da questão: 
“manejo pode ou não ser um facilitador para a 

manutenção das florestas naturais”?.

Por um lado, se a atividade é criticada, por outros 
vários estudos geraram resultados pensando 
em sua melhoria. No Brasil, esses trabalhos se 
preocuparam inicialmente com a instalação de 
parcelas permanentes, visando entender a dinâmica 
da floresta para futuras sugestões e prescrições 
de manejo (COSTA et al., 2007; D’OLIVEIRA; 
BRAZ, 2006; FRANCEZ et al., 2007; LIMA, 2010; 
SILVA, 1993; TEIXEIRA et al., 2007). Ao longo das 
décadas de 1980 e 1990 foi chamada a atenção 
para a necessidade de se manter uma população 
arbórea remanescente com o menor dano possível, 

visando viabilizar ciclos futuros de exploração mais 
satisfatórios. A exploração planejada, segundo esses 
cuidados, foi chamada de exploração ou manejo de 
impacto reduzido (EIR) e já foi comprovado o seu 
sucesso por diversos pesquisadores (BULFE et al, 
2009; D’OLIVEIRA; BRAZ, 2006; HOMES et al., 
2002; JOHNS et al., 1998; VIDAL et al., 2016). 
Visando minimizar danos e acrescentando outros 
cuidados principalmente considerando variáveis 
ecológicas, foram desenvolvidos critérios buscando 
a certificação dos planos de manejo considerados 
corretos sob o ponto de vista de planejamento e 
execução.

Vários modelos de manejo para florestas naturais 
tropicais da Amazônia foram propostos, tais como 
o Celos, desenvolvido para florestas do Suriname 
(DE GRAAF; POELS, 1990). Também foram 
desenvolvidos modelos pela Embrapa Oriental 
(SABOGAL et al., 2000) e Inpa (HOSOKAWA et al., 
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1998), para o Pará e Amazonas, respectivamente. 
A semelhança principal destas propostas é que 
se baseiam em apenas um volume praticamente 
arbitrario de extração, originário de uma taxa de 
incremento eventual da floresta. Neste processo, 
o olhar para a floresta é geral, desconsiderando-se 
suas especificidades. Entretanto, pode-se perguntar: 
qual é a “sustentabilidade” por espécie, seja 
econômica ou de produção?

Em geral, trabalhos foram desenvolvidos sobre 
a sustentabilidade das espécies de acordo com 
o seu padrão de crescimento e estrutura da 
floresta (BRAZ et al., 2012, 2014, 2015, 2017; 
BRIENEN; ZUIDEMA, 2007; D’OLIVEIRA; BRAZ, 
2006; OLIVEIRA et al., 2015). No entanto, uma 
questão muito importante é a sustentabilidade 
econômica. Para Rice et al. (2001), é posto em 
cheque a importância do manejo como suporte à 
manutenção das florestas, simplesmente pelo fato 
de que os pesquisadores não o consideram viável 
economicamente. 

Como ferramentas para análise da dinâmica florestal 
que ocorre pós-exploração, vários modelos e 
procedimentos têm sido utilizados. Os principais 
se baseiam em “modelos de árvore individual” e 
Stand models. Se o primeiro pode ser mais efetivo 
para o monitoramento, o segundo é mais efetivo 
para realizar simulações de rendimento e produção 
(PORTÉ; BARTELINK, 2002). Muitas vezes ocorrem 
confusões no uso destes modelos, utilizando-se 
técnicas mais adequadas ao monitoramento florestal 
quando deveriam ser aplicadas técnicas mais 
adequadas à identificação do potencial e rendimento 
da população arbórea em estudo. 

Assim, aliando simulações de recuperação da 
floresta a técnicas de extração de baixo impacto, 
algumas suposições começaram a ser elaboradas. 
Muitas análises equivocadamente sugerem que 
o volume extraído no primeiro corte deveria ser 
o volume extraído nos ciclos subsequentes. 
Entretanto, não deveria ser esperado que a 
floresta recuperasse o volume cortado no primeiro 
ciclo em florestas tropicais primárias, pois, na 
primeira exploração, muitas árvores velhas, e com 
crescimento estagnado, resultam em um estoque 
acima da capacidade de suporte da floresta, como 
já foi identificado e relatado por Brienen e Zuidema 
(2007), Dawkins e Philip (1998), Osmaston 

(2010), dentre outros.  Entretanto, ainda ocorre o 
confundimento da recuperação do volume inicial com 
sustentabilidade. 

Usando o conceito de Assmann (1970), Braz et al. 
(2014) comentaram que a acumulação em área basal 
no estrato superior pode atingir quase 70% em uma 
floresta primária, enquanto que, no estrato médio, 
que é  aquele que garantirá a produção do próximo 
ciclo, o acúmulo de área basal é pouco mais que 
20%. Isto afeta a capacidade de recuperação da 
floresta e mostra claramente o “desbalanço” entre 
o que está em condição de ser extraído e o estoque 
potencial.

Adicionalmente, Odum (1988) menciona que a 
capacidade de suporte e sua faixa de variação ótima 
é válida para todas as populações vivas e esta 
capacidade de suporte tem um limite. Considerando-
se uma curva de acumulação, é possível verificar 
que, a partir de determinado diâmetro, não há mais 
incremento significativo. Em populações florestais 
naturais, esta fase de quase estagnação pode 
significar dezenas de anos, dependendo da espécie. 

O ciclo e taxa de corte são definidos atualmente 
pela Instrução Normativa nº 05 de 5 de dezembro 
de 2006, do Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 
2006), como sendo de 35 anos e 30 m³ ha-1ano-1 
para toda a Amazônia. Várias pesquisas criticam 
este ciclo, supondo que ele deveria ser aumentado 
drasticamente. Outras sugerem o aumento arbitrário 
dos diâmetros de corte. Por outro lado, o conceito 
de “exploração sustentada” confunde retorno ao 
volume inicial alto com sustentabilidade econômica, 
apesar de muitas vezes as empresas utilizarem 
baixos volumes (10-15 m³ ha-1) de extração, como 
ocorre no Acre, por exemplo, significando que tais 
taxas são viáveis.  

O presente trabalho apresenta um procedimento 
de análise para definir o ciclo de corte ótimo e 
sustentável do ponto de vista econômico, após a 
primeira intervenção na floresta. Considerando um 
estado inicial em “steady-state”, segundo abordado 
por Buongiorno e Gilless (2003), o segundo ciclo é 
dependente da estrutura remanescente do primeiro 
(Braz et al., 2012) e, assim, o planejamento do 
primeiro corte será feito de forma a otimizar o 
segundo corte. O critério básico é que a produção 
volumétrica sofre influência das classes diamétricas 
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mais importantes mantidas na floresta, para a 
produção baseada em volume daquela espécie. 
Sendo assim, estas classes devem ser identificadas. 

Buscando-se entender a estutura básica do cedrinho 
(Erisma uncinatum Warm.), foram analisados seis 
inventários (100%) realizados para a implementação 
do manejo florestal na microrregião de Sinop, MT, 
totalizando uma área de 6.952 ha como base de 
informações para as análises previstas. Como estudo 
de caso, foram consideradas neste trabalho as 
estruturas diamétricas do cedrinho, em cada uma 
das áreas estudadas. Determinou-se o crescimento 
por classe diamétrica da espécie, sendo identificadas 
as mais produtivas. Para isso, foram utilizados 
dados de parcela permanente com área de 200 
ha na mesma microrregião, remedida sete anos 
após a realização da exploração, considerando o 
incremento, ingresso e mortalidade das árvores. 
Com estas informações, foram simuladas diferentes 
situações de exploração, alternando-se entre 
diâmetro ótimo de corte e ciclo.  

As simulações foram feitas com base na 
projeção por classe diamétrica, segundo razão de 
movimentação (ALDER, 1995; SCOLFORO, 1988), 
considerando-se um talhão médio de 500 ha, por ser 
uma unidade de produção anual representativa na 
região de estudo.

O preço da madeira de cedrinho posta na fábrica foi 
estimado em R$ 350,00 m-³.

Foram levantados os custos por atividade, de acordo 
com uma empresa madeireira de Sinop, MT.

O valor esperado da terra (VET) foi calculado de 
acordo com o diâmetro de corte (DAP, considerado 

a 1,3 m acima do solo) e produções baseadas 
nas simulações, para determinar qual a melhor 
dimensão do segundo ciclo, tendo como base 
uma extração no primeiro ciclo mais sustentável. 
Complementarmente, calculou-se o  valor presente 
líquido (VPL). 

Para o fluxo de caixa foram considerados  os 
custos relativos ao manejo, segundo a legislação, 
como inventário 100% e liberação de copas (no 
ano -1); custos de administração e apoio logístico 
(considerados durante todo ciclo); taxas do orgão 
fiscalizador (ultimo ano); medição e/ou remedição 
das parcelas permanentes (de cinco em cinco 
anos) e exploração (último ano). A taxa de juros 
considerada foi 5,5% ao ano.

A estrutura média do cedrinho pode ser vista na 
Figura 1. 

Pode-se observar que o cedrinho apresenta 
população com alta sobrevivência em classes 
diamétricas grandes (Figura 1), diferente de outras 
espécies da mesma região, como Jacaranda copaia, 
Sextonia rubra (BRAZ et al., 2017) e Qualea albiflora 
(OLIVEIRA et al., 2015), por exemplo. 

A Figura 2 mostra a curva acumulada em área basal, 
assumindo-se que a população atual repete o padrão 
de evolução da população no passado, baseando-
se em seu steady-state. Pode-se observar que a 
inflexão ocorre no centro de classe diamétrica de 
85 cm. Portanto, a faixa de capacidade de suporte 
esta acima desta classe de DAP, conforme relatado 
por Odum (1988). Deste ponto até a assíntota 
encontra-se a “faixa de variação ótima”. Esta faixa 
seria o ótimo teórico, em termos de produção 
máxima sustentável. Como o crescimento ótimo é 
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 Figura 1. Estrutura diamétrica média de cedrinho (Erisma uncinatum) de cinco inventários 100% em floresta primária, 
realizados na região de Sinop, MT.
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dependente das classes remanescentes, o ideal sob 
o ponto de vista de incremento para esta espécie 
seria que o corte fosse feito a partir desta classe de 
diâmetro. 

A maximização de área basal é aproximadamente 
de 350 m² para o talhão de 500 ha (Figura 3), ou 
seja, quando já se atingiu a classe de 85 cm. O 
incremento em área basal, após esta classe, tende a 
cair drasticamente. 

Com relação ao incremento por classe diamétrica, 
a situação é semelhante. A análise por classe 
diamétrica (Figura 4) indica que o máximo 
incremento ocorre no centro de classe de 95 cm, 
tendendo a cair imediatamente após esse valor. 
O incremento médio observado é semelhante ao 
relatado por Reis et al. (2014), que encontraram 
0,9 cm ano-1 como incremento diamétrico médio 
para o cedrinho, em uma área manejada por vários 
anos.

 

 

Jacaranda copaia, Sextonia rubra (BRAZ et al., 2017) e Qualea albiflora (OLIVEIRA 
et al., 2015), por exemplo.  
 
A figura 2 mostra a curva acumulada em área basal, assumindo-se que a população atual 
repete o padrão de evolução da população no passado, baseando-se em seu “steady-
state”. Pode-se observar que a inflexão ocorre no centro de classe diamétrica de 85 cm. 
Portanto, a faixa de capacidade de suporte esta acima desta classe de DAP, conforme 
relatado por Odum (1988). Deste ponto até a assíntota encontra-se a “faixa de variação 
ótima”. Esta faixa seria o ótimo teórico, em termos de produção máxima sustentável. 
Como o crescimento ótimo é dependente das classes remanescentes, o ideal sob o ponto 
de vista de incremento para esta espécie seria que o corte fosse feito a partir desta classe 
de diâmetro.  
 

 
 
Figura 2. Área basal de cedrinho (Erisma uncinatum) acumulada em talhão de 500 ha, 

na região de Sinop, MT. 
 
A maximização de área basal é aproximadamente de 350 m² para o talhão de 500 ha 
(figura 3), ou seja, quando já se atingiu a classe de 85 cm. O incremento em área basal, 
após esta classe, tende a cair drasticamente.  
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Figura 3. Taxa de crescimento corrente em área basal da população de cedrinho (Erisma 

uncinatum), em talhão de 500 ha, na região de Sinop, MT. 
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Figura 2. Área basal de cedrinho (Erisma uncinatum) acumulada em talhão de 500 ha, na região de Sinop, MT.
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 Figura 4. Incremento médio anual de cedrinho (Erisma uncinatum) por classe de diâmetro, em área de 
remedição (200 ha), sete anos após exploração, na região de Sinop, MT.

Figura 3. Taxa de crescimento corrente em área basal da população de cedrinho (Erisma uncinatum), em talhão 
de 500 ha, na região de Sinop, MT.
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A alta sobrevivência observada nas maiores classes 
diamétricas e com incremento diamétrico excelente 
indica que a retirada de estoque muito abaixo dos 
diâmetros alcançados acima da capacidade suporte 
determinada equivalerá a se retirar muito das classes 
com o maior incremento potencial, reduzindo a 
produtividade da floresta. 

Em função do tempo de passagem entre classes 
ser bastante curto, ciclos de 20, 25 anos, além do 
de 35 anos (conforme legislação (BRASIL, 2006)), 
foram considerados nas simulações. Como os dados 
indicam que a maximização do volume pode ocorrer 
em diâmetros superiores, os diâmetros de corte 
simulados foram de DAP iguais ou maiores que 
70 cm e 80 cm. Para efeito de comparação, usou-se 
também o diametro de corte igual ou acima de 50 
cm e o ciclo de 35 anos, conforme previstos pela 
legislação. 

As simulações de incremento produziram o resultado 
apresentado na Tabela 1. A influência das classes 
de maior produção pode ser observada no seguinte 
exemplo: a produção com o corte no DAP de 50 
cm e 35 anos de ciclo, é menor que a produção 

obtida com o corte a partir de 70 cm e ciclo de 
25 anos, com apenas uma redução de 17% no 
corte. Deve ser lembrado que, para o cálculo da 
produção volumétrica de madeira no segundo ciclo, 
ainda estão sendo considerados os DAP de corte 
selecionados no primeiro. Caso fossem considerados 
os DAP de corte acima de 50 cm, o volume seria 
muito maior, como pode ser visto na coluna que 
indica o estoque entre 50 cm e o novo DAP. Este 
estoque proporcionará ao produtor uma alternativa 
para analisar o novo ciclo e DAP de corte. 

As avaliações econômicas sobre o segundo ciclo 
estão apresentadas na Tabela 2. 

O procedimento utilizado sugere que o ideal seria 
extrair árvores com diâmetros superiores ao previsto 
na legislação, entretanto, com ciclos de corte 
menores. O pior resultado, considerando o critério do 
VET, foi obtido com o diâmetro de corte de 50 cm e 
ciclo de 35 anos, ou seja, com os limites definidos 
pela legislação. 

Assim, é um equívoco pensar em aumentar o ciclo 
de corte sem considerar a análise econômica. 

Tabela 2. Resultados econômicos para o segundo ciclo, variando tempo (ciclo) e diâmetro de corte, considerando estrutura 
estabilizada.

DAP de corte ciclos VET no talhão (500 ha) VET por ha VPL no talhão (500 ha) VPL por ha

50 35 9477,87 18,96 8022,83 16,05

70 35 16047,96 32,10 13584,28 27,17

70 20 77287,75 154,58 50799,00 101,60

80 20 106126,62 212,25 69753,96 139,51

80 35 18477,55 36,96 15640,88 31,28

80 25 73450,97 146,90 54189,65 108,38

70 25 54843,32 109,69 40461,55 80,92

Tabela 1. Resultados das simulações variando o diâmetro e ciclo de corte, com relação ao volume remanescente e volume 
a cortar, em uma área de 500 ha, a partir de estrutura estabilizada.

DAP de corte 
no primeiro 

ciclo ≥

Ciclo 
(anos)

Produção em m³ 
no segundo ciclo 
(novos DAP de 

corte)

Estoque considerando 
DAP entre 50 cm e 

imediatamente abaixo do 
novo DAP de corte (m³)

Volume de corte 
por ha (m³) no 
primeiro ciclo

Volume do 
primeiro 

corte (m³)

Volume 
remanescente 
do primeiro 

corte

50 35 785 0 8,3 4145 0

70 35 1255 683 6,9 3450 695

70 20 670 630 6,9 3450 695

70 25 840 685 6,9 3450 695

80 20 920 1023 5,7 2850 1295

80 35 1445 1042 5,7 2850 1295

80 25 1125 1017 5,7 2850 1295
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É importante destacar que o limite de corte previsto 
na legislação é 30 m³ ha-1, durante o ciclo vigente. 
Assim, as demais espécies devem passar por análise 
semelhante para completar o volume permitido e 
obter uma visão do todo.

O melhor resultado foi aquele combinando o 
diâmetro de corte de 80 cm com o ciclo de 20 anos. 

Este trabalho apresenta um procedimento de 
análise, para definir o ciclo de corte ótimo e 
sustentável do ponto de vista econômico, após a 
primeira intervenção na floresta. No entanto, outros 
fatores como a qualidade das toras das classes de 
diâmetro maiores devem ainda ser pesquisados, para 
complementar a análise sobre a produção mais viável 
técnica e economicamente. 
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